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Acéao popular independe de comprovacao de preuizo, reafirma STF

N&o é necessaria a comprovacdo de prejuizo material aos cofres publicos como condicéo paraa
propositura de acéo popular, reafirmou o Supremo Tribunal Federal, em decisio tomada pelo Plenério
Virtual da Corte na analise do Recurso Extraordinario com Agravo 824781, que teve repercussao geral
reconhecida.

Ao se pronunciar pela existéncia de repercussao geral na matéria, o relator do processo, ministro Dias
Toffoli, observou que o tema ultrapassa os interesses subjetivos das partes, pois se trata de definir quais
as condicdes para o exercicio da agdo popular, “importantissimo instrumento de exercicio da cidadania’.

“Embora divirjam as partes quanto ao contetido do préprio texto constitucional, o qual cuidou de
disciplinar os requisitos para a propositura da mencionada agdo constitucional, o tema retratado néo é
novo para esta corte. O mérito da tese posta nestes autos foi decidido, em oportunidades diversas, pelas
duas Turmas do Supremo Tribunal Federal, no mesmo sentido, ndo havendo qualquer divergéncia sobre
ainterpretacdo da matéria por esta corte”, destacou o ministro Dias Toffoli ao reafirmar ajurisprudéncia.

Naorigem, a acéo popular foi ajuizada por um cidadéo de Cuiaba contra o Decreto municipal
4.399/2006, que autorizou 0 aumento datarifa de transporte publico. Ele sustentou que o regjuste foi
instituido em desacordo com as normas previstas na Lei Organica do municipio. Alegou, também, que o
regjuste datarifa resultou em aumento de gastos com subsidios as passagens de estudantes e outros
beneficiérios.

Na primeirainstancia, o processo foi extinto sem resolugdo do mérito sob o fundamento de que néo
havia prova da existéncia de lesividade ao patriménio publico, que seria, no entendimento do juiz,
requisito essencial paraa propositura da agcéo popular. Em grau de apelacdo, a sentenca foi mantida pelo
Tribunal de Justica de Mato Grosso. Contra 0 acorddo da corte estadual, o cidadéo interpds recurso ao
STF.

Dias Toffoli se manifestou no sentido de conhecer do agravo e prover o recurso extraordinério para
reformar o acorddo do TJ-MT, determinando o retorno dos autos a primeirainstancia para que sgja
processado e julgado o mérito da demanda.

A manifestacéo do relator quanto ao reconhecimento da repercusséo geral foi seguida, por maioria, no
Plenério Virtual, vencido o ministro Marco Aurélio. Sobre areafirmagdo da jurisprudéncia dominante
sobre a matéria, ficaram vencidos os ministros Marco Aurélio e Teori Zavascki. Com informacgtes da
Assessoria de Imprensa do STF.
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